UPD - UNIÃO DOS PEDEVISTAS E DEMITIDOS DO BB
Amigos,

Como é do conhecimento geral mais de 2 milhões de trabalhadores ingressaram recentemente em juízo, cobrando a aplicação do índice correto de reajuste dos saldos das contas do FGTS.

Esse direito surgiu através de uma decisão do STF, determinando que de 1999 até os dias de hoje,  a TR - Taxa Referencial não pode mais ser usada com índice oficial e sim o INPC.

Isto em 14 anos nos dá uma perda de 88% sobre o saldo do FGTS.

A UPD vem estudando a fundo esta situação e já descobrimos que é possível questionar inclusive os saques realizados no FGTS por conta do ACORDÃO FHC de 2002, acordo esse que foi oficializado pela Lei Complementar nº110/2001.

O acordo visava pagar as perdas pela não aplicação dos expurgos dos planos econômicos do final dos anos 80 e início dos anos 90. A regra era aplicar um redutor de 10% sobre o devido pela CEF aos trabalhadores como forma de acordo, estendendo-se também aos que tinham ação ajuizada.

Na prática, isto significa, que embora você pense que de 1999 até hoje sua conta do FGTS não possui saldo, na verdade é diferente disso, pois em 2002 você recebeu o valor referente ao Acordão FHC e sobre ele tem direito a esta nova ação proposta.

O que levantamos agora, é que muitos trabalhadores não assinaram esse Acordão FHC e também não tinham ação na justiça.

É bom lembrar, que o acordo determinava uma data limite para adesão. Dessa forma todas as contas receberam o crédito referente, mas atingida a data limite e sem adesão ao acordo, o valor foi RETIRADO DA CONTA e hoje você pede extrato para a CEF e nada aparece.
Numa primeira análise levantamos que a prescrição para ajuizamento de ações referentes ao FGTS é de 30 anos. Quer dizer então, que o trabalhador tem até 2019 para AINDA INGRESSAR EM JUIZO E COBRAR OS EXPURGOS DOS PLANOS ECONÔMICOS DE 89 ATÉ 91.

Se você se enquadra nesta situação, então entre em contato urgente conosco, para que cada caso seja analisado individualmente, principalmente por envolver valores significativos.
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